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O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Comissão da Verdade do Estado de São Paulo Rubens Paiva, 51ª audiência pública, 12 de junho de 2013, auditório Franco Montoro. 

Está instalada a 51ª audiência pública da Comissão da Verdade do Estado de São Paulo Rubens Paiva, no dia 12 de junho de 2013, na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, auditório Franco Montoro, sobre o caso de José Luís e Rosa Sundermann. 
Esclarecemos que a Comissão da Verdade pretende realizar todas as audiências abertas ao público. 

Hoje, estamos começando a reparar um crime que, embora não tenha ocorrido no período da chamada ditadura legal, de 1964 a 1985, estamos começando a contar a história de um crime político, político, que ocorreu, e até hoje não esclarecido. 

Eu vou, já, passar a palavra para a Marisa dos Santos Mendes, diretora do Sindicato dos Metroviários e para o Américo Gomes, para eles fazerem a composição da Mesa e darem a condução dos trabalhos daqui para frente. 

Vamos lá. Agora vocês, daqui para frente, vão tocando do jeito que vocês organizaram. Marisa, com a palavra. 

A SRA. MARISA DOS SANTOS MENDES – Bom, a gente queria iniciar, nós temos uma lista de companheiros e companheiras para falarem aqui no ato, a gente gostaria de iniciar, antes de chamar os companheiros para virem aqui para frente, de iniciar com um vídeo que foi feito sobre a história, e a gente gostaria de iniciar com esse vídeo, e depois com um poema do companheiro Atnagoras. Ele vai colocar para a gente, para a gente iniciar o nosso ato. Então, antes de chamar as pessoas para falar, vamos apresentar o vídeo de três minutos.
*      *      *

É feita a apresentação do vídeo. (Palmas.)
*      *      *

O SR. ATNAGORAS LOPES – Refletindo sobre a mensagem que está expressa neste vídeo, na verdade, eu e a companheira Helena Silvestre vamos tentar traduzir, com certo esforço de rima, um pouco desse sentimento de esperança, revolta, busca por justiça e em memória aos nossos combatentes e exemplos de luta, já para duas, três e muitas gerações que virão, até que a gente conquiste a liberdade. 

“As risadas e o cheiro do café ainda pairam na casa. 

Conversas com Rosa e Zé vão sussurrando na escada. 

Peões de luta e de fé. 

Meninos pelo chalé e o ‘livre’ que se plantava. 

Esperança golpeada na memória, resistente na cana que arde, latifúndio que atira na história, cuspe e cova, ó covarde. 

Não passará sem que se honre essa memória, é intragável o gosto amargo do passado. 

Se o soubesse a laranja, dessa história, não serviria do teu suco ao desgraçado.

Na dor da perda o ódio da classe. 

Na labuta e no choro reacende-se a luta. 

À Rosa e ao Zé, que essa luta não passe, sem viver e colher da mãe terra que é justa. 

Sundermann em nosso peito, Sundermann em nossa luta. 

Sundermann nosso feito, Sundermann na labuta.

Sundermann por justiça no combate à opressão.

Sundermann socialista por paz e revolução. 

Sundermann que persista, e possa nos por à vista o fim da exploração. 

Tudo na casa grita. O campo e a cidade agita clamando contra a injustiça, exige condenação. 

O sonho não envelhece. 

Não morre o vosso legado. 

Dar o mundo a quem merece por tanto ter trabalhado. 

E eis que a colheita cresce no livre que foi plantado.”  (Palmas.)
A SRA. – Rosa Sundermann, presente!

MANIFESTAÇÃO DO PÚBLICO – Presente!

O SR. – José Luís Sundermann, presente!

MANIFESTAÇÃO DO PÚBLICO – Presente!

A SRA. MARISA DOS SANTOS MENDES – Bom, a gente queria também, agora, antes de começar as intervenções, chamar a companheira Dulce Muniz, que ela vai fazer a leitura de um poema, de uma carta que um dos companheiros lá de São Carlos escreveu que é o companheiro Eraldo Strumiello. Ela vai ler essa carta. 

A SRA. DULCE MUNIZ – “Faz 19 anos. Em uma daquelas madrugadas, eu e o Zé seguimos com o ônibus dos trabalhadores até a sede da fazenda. Rosa, e o João Zafalão, foram pelo caminho de Descalvado. Eram 4h30, aproximadamente. Estávamos em uma estrada no meio do canavial, quando apareceram cinco viaturas e fecharam nosso comboio. 

Os policiais eram por volta de 20, e se encontravam com a arma em punho. O Zé parou seu carro, que seguia à frente do comboio, e pediu que eu fosse até o ônibus e chamasse os trabalhadores, para que todos descessem. Imediatamente eles desceram, também com os seus facões, e fizeram um cerco com os policiais. 

O capitão Souza ordenou ao Zé que todos deveriam entrar no ônibus e guardar suas armas. O Zé disse ao capitão que só faria isso, quando os seus policiais fossem para os seus carros e guardassem as suas armas. O capitão Souza retrucou que as armas eram instrumentos de trabalho. E em seguida, o Zé falou que os facões eram os instrumentos de trabalho daquelas mulheres e daqueles homens. Foi um momento tenso. Os trabalhadores riscavam o chão com os seus facões. Lembro-me, como se fosse hoje. 
A negociação durou de 15 a 20 minutos, até que o capitão concordou em liberar o caminho, mas fez um gesto com sua arma, dirigindo-se ao Zé, e disse que ali tinha algo que era dele, o Zé, em clara ameaça. 
Chegamos à sede da fazenda, e lá, também, tivemos outro momento de tensão, com o dono da fazenda. Acho que era Titoco, o nome dele. Na mesa de negociação estava o capitão Souza, que batia com a sua arma na mesa, com novas ameaças.

Em seguida, fomos até a agência do Bradesco, no centro de São Carlos, e os trabalhadores ocuparam a agência, até que fosse liberado o seu pagamento que estava atrasado. 

O Zé e a Rosa, como parte do mesmo organismo que eu, relataram, algumas vezes, situações de ameaça, telefonemas, carros estranhos rondando sua casa. Espero ter contribuído. 

Eraldo.”  (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Vários companheiros estão previstos para falar. Só vamos apresentar a formação desta Mesa básica. À nossa Esquerda, o companheiro ferroviário Raphael Martinelli, do Fórum dos Ex-Presos Políticos, o teatrólogo César Vieira, o advogado Idibal Pivetta, que não era o advogado no inquérito contratado pela família, à época, mas o Idibal assim pegou, aprofundou e estudou o inquérito, e se dispôs, voluntariamente, a vir aqui falar tudo que ele viu na época do inquérito, e dar a sua contribuição, que veio espontaneamente. 

Temos, também, a companheira Marisa dos Santos, da diretoria dos metroviários, companheiro Mancha, do Sindicato dos Metalúrgicos de São José, e companheiro, advogado Américo Gomes, Américo Astuto, que é o companheiro que costura toda essa questão da memória, do movimento operário, da Convergência, e da resistência. Então, vocês dão a condução. 

O SR. AMÉRICO GOMES – Vamos dar início à nossa atividade. 

Desde 1994, quando o Zé Luís e a Rosa, dois militantes do movimento social, dois militantes do PSTU, a Rosa na direção nacional do PSTU, foram assassinados brutalmente na cidade de São Carlos, num dia como o de hoje, dia dos namorados, dia 12 de junho, desde aquele dia nós temos realizado atos, manifestações, lembranças todos os anos. Seja na cidade de São Carlos, seja na Universidade Federal de São Carlos, onde eles militavam, seja em São Paulo, na Assembleia Legislativa, para deixar essa chama acesa. 
Então, a gente gostaria de agradecer a presença de todas e todos, que abandonaram os seus lares no dia de hoje, dia 12 de junho, para junto conosco a gente rememorar essa data, e, mais do que isso, exigir justiça e o fim da impunidade. 
A gente gostaria de chamar a primeira pessoa, para dar o seu depoimento. 

A SRA. MARISA DOS SANTOS MENDES – A gente queria chamar o companheiro Antonio Donizetti, que é o Doni, lá de São Carlos, que militou muitos anos com o Zé Luís e com a Rosa, e vai dar um depoimento pra gente, aqui. 

O SR. ANTONIO DONIZETTI – Boa noite a todos. 

Dizer da satisfação e da alegria de me encontrar aqui, com todos os companheiros, camaradas do meu Partido, e vocês perceberam, eu passei ali para dar um cumprimento ao companheiro Idibal, porque o Idibal esteve naquele primeiro momento, no inquérito, acompanhando o inquérito e a apuração, e é um prazer revê-lo, forte e rijo. 

Disfarço, aqui, o sentimento que tive, inclusive na leitura do relato do Eraldo, porque ainda, passados 19 anos, a gente se emociona muito. Também percebi da emoção do João, do próprio Eraldo, e talvez de tantos outros que eu não vi. Mas é muito difícil, inclusive, resgatar essa história, porque nós estivemos, e eu, particularmente, estive com o Zé Luís até à sua morte, não só como um camarada do mesmo Partido, mas também como amigo, porque nossa relação se misturava da questão partidária, mas também da questão pessoal. Eu frequentava a casa do Zé Luís, assim como vários outros companheiros aqui, de São Carlos. 
E até, quando me disseram de fazer esse relato da vida pessoal do Zé, eu dizia também para os meus colegas aqui, para os camaradas, da dificuldade de separar o que era vida pessoal do Zé Luís, da sua militância, porque o Zé Luís vivia, respirava essa militância. O trabalho que o Zé Luís desenvolvia na Universidade Federal, que até hoje é relembrado em cada manifestação, em cada ato, em cada enfrentamento que nós temos lá, na relação trabalhista com a universidade, ainda se ouve no meio da plateia, “Ah, se o Zé Luís estivesse aqui”.

Então, talvez, até pela emoção que sinto agora, talvez não consiga me estender muito, mas dizer que o Zé Luís era uma mistura dessas questões pessoais, de uma cerveja, de um churrasco em um final de semana na casa dele, mas sem nunca, no meio disso, estar pautada uma questão para a gente resolver na semana seguinte. Isso era o Zé Luís. 

E, particularmente, na greve dos canavieiros em 1993, nós dirigíamos o Sindicato dos Trabalhadores da Universidade, e fizemos um acordo de divisão de trabalho onde o Zé Luís disse, “Doni, você segura as pontas, aqui, na universidade, já que naturalmente a categoria cobra a presença do seu dirigente, que eu vou tocar, eu vou tratar da questão da greve”. E assim foi. A gente dividiu e, claro, muitas vezes ele, pelo sindicato, e eu também, na greve dos canavieiros, e aquela foi a luta histórica, que é lembrada não só por nós, mas por toda a cidade. É um marco, na cidade, o que foi a greve dos canavieiros de 1993. 

E talvez nem tivesse que falar disso, já que o objetivo aqui, maior, seria falar um pouco mais dessa vida pessoal do Zé. Mas é difícil, também, a gente esquecer o que foi a manhã do dia 12de junho de 1994, quando eu recebi o telefonema, naquela madrugada, por um funcionário do sindicato, e também vizinho do Zé, o Adilson, que dizia que algo muito terrível tinha acontecido, e não conseguiu me dizer o que era aquilo, mas conseguiu me dizer que era com o Zé Luís e Rosa, e eu, que também morava próximo ao Zé Luís, nós fomos lá para a casa dele, e a gente se deparou com aquela cena terrível. 

E, também, faço questão de fazer esse relato, porque a primeira pessoa que eu ligo naquele momento, inclusive, para dividir o que era a tensão daquele momento, foi o companheiro Gradella, que aqui está presente, também; e hoje é difícil não olhar para o Gradella, e não lembrar daquela manhã. Então, isso é um pouco do que eu quero trazer de relato, do que foi tudo isso que aconteceu em São Carlos. 
E talvez para finalizar, voltando um pouco mais para a questão pessoal do Zé, é dizer da ansiedade dele para resolver as coisas. Ele era incansável, porque tínhamos algum problema lá, na universidade, ou mesmo fora dela, e o Zé Luís me ligava, “Doni, nós precisamos aqui formular uma tática, um documento”. E foram muitos os documentos que nós começávamos às 19h, logo depois do expediente da universidade, e naquela época era uma máquina de datilografar, e não era difícil 5h, da manhã, a gente estar acabando um documento que não estava bom, mas que no outro dia saía. 
Esse era o Zé Luís. Incansável. Incansável. Confesso, até, que em algumas vezes, eu tinha que correr dele. Não tinha aquele momento em que o José Luís não estivesse disposto a estar à frente das questões que envolviam o sindicato, a universidade, e todas as questões que, ali, estavam envolvidas. 

E também, conhecer o Zé Luís justamente no momento em que eu, funcionário da universidade, era um menino com 15 anos, e logo após teve uma mobilização desses meninos, porque a gente queria um cargo na universidade. Nós éramos classificados na universidade como aprendizes, e começou a ter uma inquietação, porque, bom, nós vamos ser aprendizes até quando? 

E foi, justamente, o Zé Luís que organiza essa molecada para fazer um enfrentamento, naquela época com a ditadura, porque os representantes da ditadura estavam dentro da universidade. Não foi nada fácil, mas Zé Luís parece brincava no parque infantil com essa molecada, e ia organizando eles para uma questão que foi vitoriosa, e que me fez, inclusive, cerrar fileiras no Partido que hoje estou, o PSTU. Isso tudo é Zé Luís. Não vai ser possível, no tempo que tenho lembrar cada coisinha e falar aqui, porque são muitas coisas, mas falar da saudade e da dor que eu tenho do camarada Zé Luís. Muito obrigado. (Palmas.)
A SRA. MARISA DOS SANTOS MENDES – Queria chamar, também agora, para falar, a companheira Ana Luiza Figueiredo, que é diretora do sindicato SINTRAJUD, Sindicado do Judiciário de São Paulo, e dirigente do PSTU. 

A SRA. ANA LUIZA FIGUEIREDO – Boa noite, camaradas. Já estou bastante emocionada. É uma honra falar da Rosa, é uma honra falar desses companheiros, principalmente nesse momento em que a nossa cidade, nossa juventude, se levanta e enfrenta os militares que, hoje, permanecem nas polícias aqui dessa cidade, com os mesmos métodos da ditadura.

E, portanto, é muito correto, e agradeço aos companheiros e companheiras, membros da Comissão da Verdade de São Paulo, companheiro Diogo, e todos os companheiros que estão na Mesa, por compreenderem esse fio de continuidade, que é lutar para esclarecer a morte, o assassinato de Rosa e de Luís, como parte da luta pela verdade, como parte da luta para que a ditadura, nesse país, arque com as consequências dos seus crimes, para que não se repitam esses crimes. 

E a Rosa e o Luís, é o exemplo de que não está resolvida essa questão, no nosso país. Que não existe democracia para a classe trabalhadora e para a juventude no nosso país, que luta como Rosa, que luta como Luís, até hoje. A resposta da burguesia são balas, bombas, repressão e prisão, e nesse momento, existem presos dentro da polícia, estão presos jovens que estavam ontem, e nesses dias, lutando pela redução da passagem. 

E a Rosa, é um exemplo de mulher que, muitas vezes, não só no nosso cotidiano, mas também no movimento sindical, muitas vezes nós não damos a devida atenção, porque a Rosa não era diretora do sindicato, a Rosa era a companheira do Luís, e uma companheira que foi ganha por ele, e por todos nós, militantes da Convergência Socialista, para a luta revolucionária. 

Então, mesmo não tendo, não sendo diretora do sindicato dos trabalhadores e das trabalhadoras na Universidade Federal de São Carlos, ela era reconhecida como tal. Como uma dirigente dos trabalhadores e das trabalhadoras da Universidade de São Carlos. 
E ela participava, no dia a dia, de todas as lutas junto com o seu companheiro, muitas vezes como nós, que somos mães, levando os nossos filhos, levava os seus filhos, levava o Dudu, levava a Raquel para todas as reuniões e para as atividades, a dupla jornada, e com o sacrifício, que é a militância revolucionária, participava no dia a dia. 

A companheira começou a participar do Partido, ainda da nossa Organização, que depois compôs o PSTU, no final dos anos 1970, anos 1980, foi parte junto com o Luís de toda essa luta que nossa geração fez para derrubar a ditadura militar. 
E foi parte, também, dessa luta dos trabalhadores rurais, que, naquele momento, naquele período dos anos 1990, representavam hoje, mais ou menos, a força e a radicalização que representam a luta, e os trabalhadores da construção civil pesada, agora de Jirau, de Belo Monte, com aquele ódio, aquela indignação de uma classe trabalhadora rural extremamente explorada, brutalmente explorada, pelos usineiros.
E contra essas injustiças, se levantavam os trabalhadores dos canaviais, e como resultado dessa grande luta, fortaleceu muito a luta no campo. O Movimento Sem-Terra, os movimentos rurais foram, naquele momento, representantes de linha de frente de toda a luta da nossa classe. 
A Rosa me faz lembrar, eu tentei pensar em uma comparação, da dona de casa que assume o papel de dirigente das lutas. E me veio à lembrança, de Domitila, da esposa de um mineiro da Bolívia, que se transformou na verdadeira direção dos mineiros da Bolívia. Então, a Rosa era a nossa Domitila. 

Então, era a companheira que assumiu, mesmo não sendo uma trabalhadora rural, mesmo não sendo uma servidora pública da Universidade de São Carlos, a linha de frente da luta da nossa classe. E nós, mulheres, sabemos como é difícil superar todas as barreiras que existem, para nos transformarmos em dirigentes. E a Rosa é um exemplo disso, e que grande dirigente, depois de passar por cima de tudo isso, as mulheres se transformam, e a Rosa se transformou. 

Então, a Rosa que era companheira do Luís, em 1994, na reunião de fundação do nosso Partido, quando nós reunimos os militantes e as militantes de São Paulo, do Estado de São Paulo, ela teve o seu balanço apresentado, acho que foi Gradella, se não me engano, e era o melhor balanço de São Carlos. 

Ela se transformou em uma grande dirigente política, e organizadora do nosso Partido lá. E foi eleita direção do seu marido, foi eleita a nossa direção. Então, essa é a Rosa, e ela representa muitas outras Rosas, e é sem dúvida, eu comparo, a nossa Domitila.

E para nós, é um grande orgulho homenagear a Rosa, e dizer que nós não vamos nos esquecer dela, e dizer que, como muitas outras mulheres, que hoje já militam e dirigem a nossa Organização, que hoje militam e estão na linha de frente das nossas lutas, são um grande temor para a burguesia.

A forma brutal como esses companheiros foram assassinados, ao mesmo tempo em que nos desespera e nos entristece, ela demonstra o medo que eles têm de nós. O medo que eles têm da nossa consciência. E eles usam as suas balas, porque sabem que o seu dinheiro não nos compra. E a Rosa, e todos que estão aqui, e todos que seguem lutando, têm esse grande valor. Nós não nos vendemos. 

E nós vamos seguir lutando, e nós vamos exigir, à Justiça, a apuração desses crimes, e de todos os crimes da burguesia, dos usineiros, de todos os carrascos e exploradores da nossa classe. 

Rosa, presente! (Palmas.)
O SR. AMÉRICO GOMES – Agradecer o deputado Adriano Diogo por ter organizado essa atividade, assim como todos os membros da Comissão da Verdade, Ivan Seixas, Amelinha, a todos, o nosso agradecimento. 
Também está presente o Sebastião Neto, do Projeto Memória e também da Comissão da Verdade de São Paulo, presente José Maria de Almeida, presidente do PSTU, Ernesto Gradella, que também foi conterrâneo de Zé Luís e Rosa, depois foi vereador do PT, e também atual direção do PSTU, e também presentes várias outras pessoas, que nós vamos anunciando. Estou vendo Valério Arcary, da direção do PSTU. E agora, para falar um pouco do Zé Luís e da Rosa, um outro contemporâneo, o companheiro João Zafalão, atual dirigente da Apeoesp. 

O SR. JOÃO ZAFALÃO – Boa noite, companheiras e companheiros. Eu escrevi umas coisas aqui, mas acho que...

Em 2003, eu era estudante e fazia Ciências Sociais na Universidade Federal de São Carlos, estava no 2º ano, e o Sintufscar, Sindicato dos Trabalhadores da Universidade Federal de São Carlos era tido em toda região, não só em São Carlos, mas em toda a região, como o mais combativo dos sindicatos, pela luta que travava, e o Zé Luís era uma pessoa muito conhecida na região, com destaque como dirigente. 

E quase todos os dias, isso foi um ritual que a gente continuou fazendo, mesmo depois da morte do Zé, o Doni lembra, quando dava 17h30, 18h, a gente passava no sindicato para tomar um cafezinho e ir embora. E teve uma tarde que a gente passou no sindicato, e de repente encosta três ônibus, e a gente achou estranho, ônibus bem velho, caindo aos pedaços, e desceu do ônibus mais de 100 trabalhadores rurais, cortadores de cana e foram lá, bateram na porta do Sintufscar, perguntando quem era o Zé Luís, porque eles queriam falar com o tal do Zé Luís. 
E o Zé Luís estava lá, a gente foi conversar com os trabalhadores e eles diziam assim, “Nós somos cortadores de cana da Usina Ipiranga, uma usina que tem aqui de Descalvado, a gente ganha muito mal, não tem nenhum equipamento de proteção individual [porque eles não tinham equipamento de proteção individual] e a gente quer fazer uma greve, e a gente quer saber se vocês podem fazer a greve para a gente, aqui”. E o Zé Luís falou para eles assim, “Bom, quem faz a greve são vocês, mas nós vamos ajudar a organizar essa greve”. 

E dali, são 15 dias de uma greve, o Eraldo citou, no relato dele, uma parte daquela greve, foi uma greve espetacular, uma greve que polarizou não só São Carlos como a região. Porque foi uma greve que tinha trabalhadores em greve, na cidade de São Carlos, uma parte dos cortadores da cana da Cidade Aracy, que é um bairro muito pobre de São Carlos, tinham trabalhadores que moravam em Descalvado, e tinham trabalhadores que moravam em Santa Eudóxia, que é um distrito de São Carlos, fica um pouco afastado, e eles viviam em uma situação de semiescravidão, em 1994, na cidade considerada capital de tecnologia, semiescravidão porque os operários rurais, cortadores de cana de Santa Eudóxia, viviam nas casas que eram cedidas pelos “gatos”, que eram os donos das cooperativas, em tese. 

E esse “gato” cedia a moradia para ele, esse “gato” era o dono do armazém que ele fazia compra, e ele, na verdade, trabalhava o mês inteiro, e ele sempre ficava devendo, e tinha uma relação de servidão e escravidão, em 1994, numa cidade tida como capital da ciência e tecnologia. Essa era a realidade, e era essa a greve, e eram essas pessoas que Zé Luís e Rosa se dedicaram a representar e organizar, naquele momento. 

E aquilo, para os poderosos da região, foi algo inaceitável, porque teve muito apoio popular, e durante a greve, tem só um fato que eu quero dizer, antes de tocar no que eu devia falar aqui, a Rosa foi presa durante a greve, em um desses piquetes, justamente em Descalvado, como cita o Eraldo, a Rosa foi presa, pela Polícia Militar, junto com sete outros trabalhadores rurais. 

Aí, na época não tinha telefone celular, a gente reunia assim, uma parte com o Zé Luís em São Carlos, estava fazendo assembleia naquele dia, eu estava organizando a assembleia em Santa Eudóxia, e a Rosa, em Descalvado, foi presa. 

E no sindicato dos funcionários ficava o Doni, o Evelto, algum companheiro lá, e todo mundo fazia sua assembleia, ia para o orelhão, ligava a cobrar para o sindicato, para poder trocar as informações. E naquele dia, quando eu liguei, fui informado que a Rosa havia sido presa em Descalvado, e todo mundo se deslocou para Descalvado. 
E quando chegou, aconteceu exatamente como no relato do Eraldo, a segunda vez: quase 300 peões cortadores de cana desceram dos ônibus, quando souberam que a Rosa estava presa, com seu facão na mão, e desceram riscando o facão. A polícia se c**** toda, com o perdão da palavra, aqui, e soltou a Rosa e os sete companheiros. 

Aquilo lá foi um exemplo muito rico do que foi a greve; e a Rosa, depois, e o Zé, foram assassinados, em parte, por conta disso. Pela coragem daquela greve e da resistência que foi feita lá.

Logo depois daquilo, eu acho importante registrar aqui, que tem a ver como é que foi feito o processo de investigação desse caso todo, lá.
Não sei se todo mundo aqui lembra, eu lembro bem, a Rosa tinha uma agenda que a polícia pegou, logo depois do assassinato dela, e na agenda tinha o meu nome e o nome do Eraldo. Tinha uma data, tinha o nome meu e do Eraldo naquela agenda, porque a gente teria uma reunião algum dia. 

Aí o delegado de polícia, óbvio que teríamos uma reunião, éramos militantes da Convergência Socialista na época, do movimento pró-PST, éramos parte dos organismos do Partido lá, e o policial militar brilhantemente, apesar da gente dizer “Olha, foi usineiro, tem o capitão Souza que ameaçou durante um tempo”, o delegado, brilhantemente, resolveu convocar o Eraldo, me convocar, para saber, porque era muito suspeito estar o meu nome em uma agenda da Rosa, para perguntar o que era. Bom, foi lá, falou, eles não conseguiram nada.

O Duda foi que encontrou os corpos, o filho do Zé Luís e da Rosa, e eles fizeram vários exames na mão dele, para tentar ver se tinha pólvora, na mão dele, e o policial militar, os pais mortos, deram um esculacho nele, porque ele foi ao banheiro e lavou as mãos. Um negócio absolutamente... A perversidade da polícia brasileira, que persiste até os dias de hoje. Essa é a polícia da ditadura, que passou por 1994, e passa até o dia de hoje. Quase cinco anos depois... 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Espera aí. Como aqui é a Comissão da Verdade, fala do domingo, com calma. 

O SR. JOÃO ZAFALÃO – Do dia da morte? Falo já. 
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Fala com calma.

O SR. JOÃO ZAFALÃO – Com calma. 

Eu soube da morte do Zé Luís, não sei se da pior maneira possível, mas de uma das piores. 

A gente teria uma reunião naquele domingo, a gente cancelou porque era dia dos namorados, era uma semana após o Congresso do Partido, e eu amanheci o dia 12, fui acordado pelo Duda, que é o filho do Zé Luís e da Rosa. E o Duda me acordou dizendo, “João, João”, ele entrou, dentro da minha casa, era uma república que eu morava em São Carlos, avisando, “Meu pai e minha mãe foram assassinados”. 
Aquilo foi um troço, que eu fiquei quase meia hora parado, sem saber se era verdade, aí chegou o Argil, que hoje é funcionário da Universidade Federal, na época era do DCE, para avisar. Aquele momento lá, o Duda estava lá, ainda, aí depois o Duda teve que fazer, ele foi chamado, ele saiu, depois, de lá, e chamado para fazer o tal do exame nas mãos, porque ele havia encontrado os pais. 

Ele estava na noite, bebendo com os amigos, e foi lá e encontrou os pais mortos, de manhã, e chamou um bombeiro, tinha um Corpo de Bombeiros ali perto, e eles socorreram.
E foram fazer o exame nas mãos do Duda, porque como ele foi a primeira pessoa que encontrou, tinha que saber se tinha pólvora nas mãos, para ver se o filho não tinha matado os pais. 

E ele lá, completamente transtornado na delegacia, aconteceu exatamente isso, ele foi ao banheiro, foi lavar as mãos, ao sair do banheiro, e o delegado tentou insinuar que ele estaria lavando as mãos para tentar esconder os vestígios de pólvora, insinuando que ele havia assassinado. 

Inclusive a imprensa, na época, chegou a noticiar uma possibilidade de que ele teria matado os pais, que é uma coisa mais estúpida que a polícia podia ter feito, e teve que desistir dessa versão, logo depois. 

Passados cinco anos do assassinato do Zé Luís, um dos atos que a gente fez na porta da delegacia, eu lembro que eu fui falar no ato, e eu disse o seguinte, “Não é possível que cinco anos depois, todos nós sabemos que a Usina Ipiranga, o Sr. Titoto, o capitão Souza, devem ter algum envolvimento. Ou eles têm que ser investigados, pelo menos, porque ameaçaram o Zé Luís e Rosa um ano antes, em 1993”. 

E o delegado, que já havia trocado várias vezes, quando eu acabei de fazer o meu discurso, ele ouviu, porque foi na porta da delegacia, ele chamou o Doni e falou, “Doni, manda esse rapaz entrar, porque ele vai ter que me contar quem matou. Ele disse que ele sabe quem matou”. Essa é a polícia brasileira. Ou seja, eles não investigaram, e 19 anos depois, é o que a gente tem visto até agora, só para dizer: coisas idiotas. 

Eu era estudante de Ciências Sociais da Universidade Federal de São Carlos, nós fomos para Santa Eudóxia, uma vez lá, porque saiu um boato que tinha um tal de Jairo de Andrade, o Américo lembra bem disso, que ele teria passado por lá.  Esse Jairo de Andrade a gente pode falar que já morreu, é um cara condenado pela polícia, um paraense, assassino lá do Pará, do interior do Pará, foi condenado. Bom, morreu, provavelmente, impune.

E, um estudante indo lá, fomos perguntar para as pessoas que, na época, comercializavam o gado Gir, que era o gado que ele comercializava, e nós encontramos uma casa onde o rapaz tinha feito negócios com esse Jairo de Andrade, portanto comprovava que ele teria estado na região, na época. E ele nos entregou um cheque sem fundo, que esse Andrade passou pra ele, que é uma coisa, no mínimo, absurda...

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – João, fala um pouco mais devagar, por favor, eu sei que é muito difícil, mas conta com mais... Isso é muito importante, por favor.

O SR. JOÃO ZAFALÃO – Mas eu digo assim: a gente foi em Santa Eudóxia, procurar quem negociava gado Gir, que era o que o Jairo de Andrade negociava, pra descobrir se ele havia estado na região, ou não. Encontramos uma pessoa que o reconheceu na foto, e entregou um cheque. Depois, o gerente do banco dizia que não tinha certeza se era ele. Mas entregou um cheque, sem fundos, que ele havia recebido da compra que esse Jairo de Andrade teria feito, e o cheque voltou. Ele tinha o cheque na mão. 
O que eu estou querendo alertar, é que era um estudante universitário, que não é policial, que nunca fiz, aliás, não tenho relação, não tenho muito boas experiências com a polícia, mas nós conseguimos, pelo menos, pegar uma folha de cheque, que é um indício objetivo de que esse cara esteve na região, foi encaminhado, inclusive, à época, para a polícia, mas a polícia não conseguiu. Porque eles não perguntaram, porque, claramente, houve por parte da Polícia Militar, uma orientação de não investigar e de não encontrar os culpados. Essa é a única conclusão que a gente tem, a chegar, sobre isso. 
E houve vários outros indícios, todos apontando para o mesmo caminho, e a Polícia Militar sempre refutando, refutando, refutando, e a gente está aqui, hoje, 19 anos depois, com a mesma convicção, de que a morte do Zé e da Rosa foi, com certeza, encomendada pelos usineiros da região. E nós podemos falar, porque foi encomendada.

(Ininteligível.)

O SR. JOÃO ZAFALÃO – Com certeza. Inclusive, eu tive o desprazer, até comentei com o Américo, agora, alguns anos atrás, já morando aqui em São Paulo, de ver, na televisão, o mesmo capitão Souza, não mais capitão, mas major, ou algo pelo estilo, na Delegacia da Penha, sendo comandante regional da Polícia Militar. Ele que ameaçou, botou a arma na mesa, não sei se está envolvido com o assassinato, mas durante a greve fez repressão, e fez a vez da usina contra os trabalhadores, que não era o papel dele. 
Com certeza ele foi promovido, está aqui em São Paulo, estava da última vez que eu soube, na região da Penha trabalhando. E também não é nenhuma novidade, nós dissemos várias vezes, anunciamos várias vezes isso, nesses últimos 19 anos. E esse é o quadro que tem. 
Eu queria falar duas coisas aqui para encerrar. Primeiro, que quem estava em São Carlos em 1994, naquela época, a gente estava feliz, pra caramba, por ter eleito a Rosa na direção do PSTU. A Rosa não era a mulher do Zé Luís, como falou aqui a... A Rosa era nossa dirigente, não só do Zé Luís, de todos nós. Era uma companheira, era mãe de família, guerreira, lutadora, e que morreu por isso, defendendo os seus princípios. 
Eu vou falar duas coisas aqui só, para parar. Uma, que quando o Lula chamou os usineiros de heróis, a minha vontade era de dar um tapa na cara do Lula. Porque os usineiros não são heróis, nunca foram e nunca serão. Os usineiros são esses que assassinaram o Zé Luís e Rosa, e continuam torturando o povo até hoje. 

E a segunda coisa, viu Adriano, você deve ter passado por isso, também, várias vezes, a luta é dura, a gente sofre muito, a gente apanha muito, a gente é perseguida e várias vezes a gente esmorece. E eu confesso que, na minha militância toda, toda vez que pintou qualquer abalo, eu sempre recordo do Zé Luís e a Rosa, que é um exemplo a ser seguido, e que a gente tem que fazer, e vamos lembrar, deles, em cada ato e cada mobilização. Porque a maior homenagem que a gente faz a esses companheiros, a gente tem dito isso nos 19 anos, e vamos dizer até o final da nossa vida, é, de fato, continuar construindo o sonho pelo qual eles morreram, que é a luta da classe trabalhadora, a luta pelo socialismo.

Companheiro Zé Luís, presente! 
MANIFESTAÇÃO DO PÚBLICO – Presente! 

O SR. JOÃO ZAFALÃO – Companheira Rosa, presente! 
MANIFESTAÇÃO DO PÚBLICO – Presente! 

O SR. JOÃO ZAFALÃO – Obrigado. (Palmas.)
O SR. AMÉRICO GOMES – Obrigado, João. Agora vai falar o companheiro Jorge Luiz Martins, que também é advogado e ex-dirigente da CUT Nacional, e também da CUT regional. E que conviveu, também, com Zé Luís e com Rosa. 

O SR. JORGE LUIZ MARTINS – Boa noite a todos, a todas. 
Realmente, muito difícil falar, depois de tanta emoção da Rosa e do Zé Luís. O Zé Luís e a Rosa tinham uma postura dirigente, na acepção da palavra, e entendia a importância da luta não corporativa. Tanto é que todos os relatos relatam não só os conflitos na universidade, mas conflito em função da luta dos trabalhadores do campo. 
Embora o deputado tenha, na sua introdução, dito que eles foram assassinados no período pós-ditadura, mas é preciso se observar que naquela região em especial, no Brasil, mas naquela região, toda a década de 1980 foi marcada por profundos conflitos. Podemos lembrar os conflitos de Guariba, de Araras, os conflitos de Barrinha, Ribeirão Preto, Barretos. 
E não mudou, até hoje, a situação dos trabalhadores, que a grande maioria morre por exaustão ao trabalho, são trazidos de várias regiões e são tratados de forma, absolutamente, desumana. 
Então, a minha convivência com o Zé Luís e a Rosa, foi nos bons tempos que a CUT ainda tinha CUT´s regionais, no início dos anos 1980, logo após a fundação da CUT, a CUT regional é interior 2, em Ribeirão Preto, pois pra terem uma base, o tanto que a coisa era evoluída, até o Palocci ia em piquete conosco, o Palocci, Palocci, nem precisa... O Palocci ainda era dirigente sindical, ia em piquete, e corria, também, da polícia, jogava pedra. Então, a coisa era bastante intensa, naquele período.
E quero trazer aqui, pra vocês, um depoimento rápido da determinação que era o Zé Luís. Dia 20 de junho de 1986, numa eleição de uma chapa, nossa, contra o Cabeça Filho, agora, dizem que converteram ele, na CUT, parece que virou combativo, mas era um povo, gangue era coisa pequena. 

Eu, Ocimar Munhoz, Julieta, José Luís, o Doni, que está aqui, e outros camaradas, montaram, lá, uma chapa, e, nesse dia, nós fomos atropelados, literalmente jogados num canavial por um carro. Até estava comentando com a Celeste, depois eu passei 10 dias internado, foi justamente na data do II Congresso da CUT, no Rio de Janeiro, único congresso, na época, que eu não tive condição, em função disso, e quando, depois do acidente, nós falamos, nós precisamos ir para o sindicato, porque vai ter apuração, os pelegos me cercaram, eu e o Ocimar Munhoz, e falaram: “Nós vamos pegar”. O Zé Luís falou: “Nesse peão, aqui, ninguém vai por a mão”, porque ele era bem alto, grande e determinado. E, realmente, o Zé Luís segurou os caras, senão nós tínhamos levado uma surra, naquele dia, bastante grande. 

Então, só estou falando isso, da determinação militante, da combatividade e da compreensão e determinação do Zé Luís. E nas greves daquele período, nos anos 1980, já foi se acumulando. Então, a consequência da morte é um processo anterior, embora tenha sido em 1994, mas óbvio que, aquela região, uma região extremamente difícil. E, nesse dia, o Mancha que me ligou, às 8h da manhã, pra me dar a notícia, que eu fui pra lá, eu e alguns amigos nossos, que eu era dirigente do sindicato dos sapateiros de Franca, que também ajudava naquela região.

E nos deparamos com aquela situação. E eu queria registrar, aqui, aquele assassinato, foi um assassinato extremamente sofisticado, não foi coisa de amador, aquilo. Aquilo foi pago com altas moedas, porque foi se não o crime perfeito, mas feito de uma maneira para, realmente, ficar por muitos anos, até que nós saibamos a verdade.
Porque foi feito de uma maneira sorrateira, eu não tenho nenhuma dúvida, que se o Zé Luís tivesse tido a chance, ele teria reagido, teria reagido, o Zé Luís era um cara que, de arma em punho, não era um cara para amedrontar, ele não teve a chance, sequer, de reagir, porque se tivesse, ele teria caído de arma em punho e teria enfrentado. 
Então, eu queria dizer isso, que quando o Mancha me falou dessa homenagem, aqui, eu falei, “Olha, esteja onde estiver eu quero estar presente”. Nem me falou que iria me chamar para fazer depoimento, hoje que ele me avisou, mas eu fiz questão, porque a estrutura da polícia, da época da ditadura, ela continua intacta. Ela é podre, o Estado é podre, omisso, e não apura porque não quer. Como não apurou a morte deles, não apurou exatamente nos termos que foi Chico Mendes, eu mesmo mantive na minha casa o Gegê, que foi testemunha, e teve que ficar, por anos, foragido, e hoje teve que entrar no sistema de proteção, teve que mudar de nome para eles não matarem o moleque que testemunhou, e tantos outros. Não apurou, não apura porque o Estado está a serviço da burguesia, em especial naquela região. 
Então, eu queria saudar essa iniciativa da Comissão da Verdade e acho que esse crime, embora a possibilidade muito grande de ele prescrever no ano que vem, nos próximos anos, ano que vem, 20 anos. Mas acho que, na nossa mente, na nossa memória, ele jamais vai prescrever. E, enquanto houver uma esperança de ter alguma informação, para fazer punição e justiça nesse caso, eu creio que todos nós temos que permanecer vigilantes. 
Então, eu queria saudar todos os companheiros da Convergência, ora PSTU, nunca fui militante, mas sempre tive com esses camaradas ombro a ombro, nesse período, e fiz questão de vir relatar essa história, e ter oportunidade de ver vários companheiros, aqui, desse período, que viveu com bastante intensidade isso. 
Então, José Luís...

MANIFESTAÇÃO DO PÚBLICO – Presente! 

O SR. JORGE LUIZ MARTINS – Rosa Sundermann...

MANIFESTAÇÃO DO PÚBLICO – Presente! 

O SR. JORGE LUIZ MARTINS – Um abraço a todos. (Palmas.)
A SRA. MARISA DOS SANTOS MENDES – Obrigada, Jorge. 
Queria anunciar, aqui, a presença de algumas pessoas. Altino, presidente do Sindicato dos Metroviários de São Paulo, tem mais alguns outros dirigentes do sindicato, também, o Celso, a Vânia, o Alex, e eu, que já estou aqui. A Ariele, do DCE da USP e da Anel, tem vários companheiros e companheiras, aí, também, do DCE da USP e da Anel. Camila, dirigente nacional do MML. Danilo, que é da Comissão de Presos Políticos da CS. Ignacio, da CSP-Conlutas do Vale do Paraíba. O Wilson, dirigente da CSP-Conlutas aqui de São Paulo. E Valdemar Augusto, que é da Comissão de Justiça e Paz de São Paulo. 
Para dar continuidade, eu queria chamar o companheiro e advogado Idibal Pivetta, que está aqui na Mesa, para falar sobre o inquérito. É advogado dos presos políticos, e advogado do movimento de anistia, já há muitos anos. 

O SR. IDIBAL PIVETTA – Queria, inicialmente, informar ao Adriano que nós estamos representando, oficialmente, a Comissão da Verdade da Ordem dos Advogados de São Paulo. E saudando a todas as suas atividades em nome da Comissão da Verdade da Assembleia Legislativa. 
Eu queria dar um abraço no amigo, ex-cliente José Maria de Almeida, com o qual tivemos a oportunidade de escapar de um cerco policial, a saída do sindicato, aqui do ABC, pulando várias residências, caindo dentro de um tanque, os dois, e os dois conseguindo amansar um cachorro, que se tornou até amigo, e permitiu a nossa fuga por trás, enquanto outros eram detidos. Um grande abraço Zé Maria, faz tempo que não te vejo, é um prazer. Você está com o mesmo jeitão, exatamente, daquela época. 

A gente tem uma profunda ligação com São Carlos, nesses anos cinzentos da ditadura, tendo funcionado trabalhando com o pessoal que estava envolvido com o movimento do Pula Catraca, que era contra o aumento do preço da condução em São Carlos, eu acho que um dos líderes chamava Capeta, se não me engano, não está aqui. 
O SR. – O Capeta está no Amazonas.

O SR. IDIBAL PIVETTA – Então, está fazendo um bom trabalho, capeteando lá pelo Amazonas, isso é muito bom. 
Nós tivemos nesse caso, do Zé Luís e da Rosa, uma participação logo a seguir à morte deles, quando fomos chamados por funcionários, companheiros da Universidade Federal em São Carlos, e tivemos a oportunidade de ir à casa onde eles tinham sido mortos, onde eles tinham sido assassinados. 
E ver que seria impossível, se não fosse um fato feito por profissionais, por superprofissionais. Gente que está acostumada a fazer isso, especialmente no norte e nordeste, possivelmente pessoas trazidas, de fora, a peso de ouro. 
A casa deles, um sobrado bem modesto, com uma sala de entrada como quase todas essas casas têm, com um local onde fica a televisão, e o casal estava assistindo um programa qualquer de televisão, quando o criminoso entrou por trás. Eles estavam tão desprevenidos, que deixavam a porta aberta. O criminoso entrou por trás e atirou, com três tiros, na cabeça dos dois, que morreram, praticamente, instantaneamente. 
A gente teve, na época, o desejo de tentar comprovar esse assassinato, fotografamos o local, ainda existiam manchas de sangue, e principalmente a fotografia dá para mostrar que entraram por aqui, passaram por trás, e atiraram na cabeça do casal sentado ali, assistindo televisão. 
Para nós, não fica a menor dúvida de que foi um assassinato a soldo dos proprietários de usinas, especialmente da Usina Ipiranga. Nas quatro ou cinco conversas que nós tivemos com os delegados, porque eles passavam de um para outro, sobre o assunto, e pedindo rapidez no inquérito, eles só se enervaram e ficaram putos da vida, quando nós falamos da possibilidade do dono da Usina Ipiranga ter sido o mandante. Daí, ele se levantou e agrediu verbalmente a gente, dizendo: “O sr. não tem provas”. 
Não, eu não tinha provas, eu estava buscando na delegacia o encontro de provas. Essa é a função do advogado. E no dia seguinte, quando nós viemos para falar de novo com o delegado, para ver se ele tinha tomado algumas providências, ele tinha sido transferido para outra cidade, aquele delegado. E o que estava lá era um rapaz muito jovem, praticamente não sabia de nada, e informava tudo que você perguntava: “Vai estar no inquérito, doutor, vai estar no inquérito, doutor, vai estar no inquérito, doutor”. 
E ficou, na medida das possibilidades, no inquérito, que datilografou na época as falas de alguns soldados, especialmente desse delegado, que ficou no relatório que ele fez. 
Logo em seguida, nós tivemos a oportunidade de voltar a São Carlos, para participar de um ato público em busca da verdade. E fomos, com o nosso grupo de teatro, Teatro Popular União e Olho Vivo, que participou, durante a época da ditadura, praticamente de todos os atos que denunciavam a ditadura. E nesse espetáculo estavam os familiares dos assassinados, os amigos, o Partido, e nós levamos essa lembrança dolorosa desse assassinato, e dizendo que é muito difícil apurar, mas não é impossível apurar. Eu acho que uma boa parte dessas pessoas, que sabem disso, ainda está viva, e se pode de uma forma ou de outra, tentar chegar a eles, não contando com as benesses da polícia, porque eles não vão fazer nada. Mas sim, seguindo algum rastro, que vai descambar sempre na Usina Ipiranga. Sempre na Usina Ipiranga. Sempre na Usina Ipiranga.
Eu termino, citando o sambista de Mangueira, que diz no seu samba-enredo, “Heróis, são aqueles que tombaram por nós”. Obrigado. (Palmas.)
A SRA. MARISA DOS SANTOS MENDES – Bom, para dar continuidade, eu vou chamar o Américo Gomes, que é advogado do PSTU e da nossa Comissão de Anistia dos Presos Políticos da Convergência. 

O SR. AMÉRICO GOMES – Queria começar fazendo dois agradecimentos. O primeiro, ao companheiro deputado Adriano Diogo, que em primeiro lugar está fazendo um excelente trabalho aqui na Comissão da Verdade da Assembleia Legislativa de São Paulo, num esforço muito grande de resgate da memória, apuração da verdade e da campanha para realização de justiça, e por nos ter dado essa oportunidade de trazer esse caso à baila, depois de 19 anos do crime ter ocorrido. 

E em segundo lugar, ao companheiro advogado, o Idibal Pivetta, que já na época do crime, com a sua postura, sua solidariedade, sua disposição, nos deu uma ajuda muito grande, porque nós começamos a fazer uma investigação paralela. E, como vários companheiros, aqui, citaram, o tempo todo nós quisemos demonstrar que houve um crime político em São Carlos, e a polícia se negava a admitir isso, dizendo que tinha sido um crime comum. 
Foi exatamente como o João falou aqui, a primeira hipótese que eles levantaram é que o Duda, que era filho do Zé Luís e da Rosa, tinha matado os pais. E como foi dito, era um negócio assim, era uma mentira, uma calúnia absurda, principalmente para quem conhecia a família. 
Eu, que convivi com o Zé, com a Rosa, com o Duda, participamos de almoço, de jantar, a gente comentava as greves, como eram os piquetes, como eram os enfrentamentos, e sempre o Duda, ultra-animado, querendo saber como eram os piquetes. Ele adorava a militância dos pais, tinha um orgulho impressionante. 
E eu digo para vocês, a não apuração desse crime destruiu uma família, porque o Duda morreu, anos depois, num possível acidente, numa cachoeira de onde ele caiu, mas passou anos, absolutamente desgostoso, seja pelo assassinato, seja pelas suspeitas, que foram levantadas. 
Depois disso, se levantou suspeita, como se falou, de militantes da Organização, na época, da Convergência Socialista, se levantou suspeita de dirigentes sindicais, se levantou qualquer tipo de suspeita, menos que teria sido um crime político, que estava relacionado à atividade política que o Zé Luís e a Rosa tinham desenvolvido. 
Como se falou aqui, o crime foi feito por profissionais. O Idibal começou a falar. Entraram na casa e mataram os dois com três tiros. O primeiro foi na cabeça do Zé Luís, que estava sentado assistindo televisão. E como o Jorginho citou aqui, fizeram isso porque sabiam quem era o Zé Luís. O Zé Luís era um cara grande, valente, determinado. E digo para vocês, Zé Luís e Rosa treinavam a atirar constantemente. Os dois manejavam armas e sabiam como lidar com armas. 
E eu, que frequentava a casa deles, sabia que o Zé Luís guardava a arma atrás da televisão. Então, portanto, eles sabiam o seguinte, se o cara errasse o primeiro tiro, e quem conhece o Zé Luís sabe que ele ia fazer isso, ele ia pegar a arma e ia reagir, não tenham a menor dúvida. E por isso contrataram assassino profissional, que entrou na casa e deu o primeiro tiro na cabeça dele, e ele caiu. Os outros dois tiros foram para a Rosa. A Rosa viu o assassino, tentou se levantar, ele deu o segundo tiro que pegou no antebraço dela, e depois se aproximou e matou ela com outro tiro na cabeça. E foi assim que mataram os dois. Porque sabiam, conheciam o tipo de gente que eram. 
Então, assassinos profissionais, hipótese mais provável, que trouxeram de fora, porque na região ninguém conhecia, e por isso que eu falo da ajuda, na época, do Pivetta, que foi importante para moralizar. Nós fizemos essa investigação paralela. 

Estava lá eu, João Zafalão, Eraldo, Belezinha e outros companheiros, a gente ia atrás dos usineiros, investigava os policiais, morrendo de medo, porque, inclusive, várias vezes tinham policiais, por exemplo, que iam à casa das pessoas, disfarçados. Por exemplo, me lembro de um caso de dois policiais que foram à casa dos pais do Zé Luís, que, inclusive, falaram com a gente, falaram que eram policiais; nós pegamos os nomes deles, no dia seguinte fomos à delegacia, e falamos: “Ontem, veio na casa dos pais do Zé Luís dois policiais, nós queríamos saber por que, foi fulano e beltrano”. Os caras falaram: “Não, aqui não existe nenhum policial com esse nome”. 

Então, era gente com documento falso, que se apresentava nas casas, forjando, inclusive, a investigação, demonstrando isso. Quem estaria por trás disso? É lógico, não existe alternativa; a não ser esses usineiros, fazendeiros, latifundiários acostumados com a impunidade. 
E, por isso, essa ligação com os crimes que ocorreram na época da ditadura. Primeiro, por essa estrutura policial que está montada, ela ter se mantido, e, por isso, se negava a fazer as investigações. E, segundo, os fazendeiros que estavam acostumados com a impunidade, e que continuava. Tanto assim, que estão impunes até hoje. 
Doni estava me contando, por exemplo, nós tentamos, agora, para preparar esse ato, ir atrás de algumas informações, e o Doni me dizia o seguinte: “O pessoal, até hoje, tem medo. A família do Zé Luís, a família da Rosa, tem medo. Tem medo de dar entrevista, tem medo de dar declaração”. Porque eles falam o seguinte: “Se mataram o Zé Luís, mataram a Rosa, os caras tinham uma Organização por detrás, fazem ato todo ano, fazem campanha, e não pegam os caras que mataram eles, como é que eu vou dar declaração? Quem sou eu, pra poder enfrentar esse tipo de coisa?”

Então, esse problema do combate à impunidade, é fundamental. Foi tocado aqui, também, que existe a possibilidade da prescrição do crime, no Brasil, no ano que vem, porque ocorreu há 20 anos. Por isso, é muito importante a gente se incorporar nessa campanha, que o movimento sindical, que o movimento popular está fazendo, com relação à mudança da Lei da Anistia. Essa lei de anistia que garante a impunidade aos agentes de Estado que torturaram, que mataram, que sequestraram. (Palmas.) 
É necessário que a gente entre nessa campanha com força, porque é exatamente isso, crimes de lesa-humanidade. Crimes que tiveram por trás as atividades políticas, não podem prescrever, não podem ficar impunes. Isso é muito importante para o movimento garantir. E isso tem que ser incorporado como nossa campanha. Por fim, nós entramos a partir de tudo isso, 10 anos de inquérito policial, a gente pegando no pé, apresentando provas, apresentando testemunhas, apresentando suspeitas. 

Apresentamos uma carta que a vereadora Julieta, lá de São Carlos, recebeu, apontando isso, que um dos suspeitos seria esse fazendeiro do Pará, Jairo de Andrade, que criava a mesma marca de gado que os fazendeiros da Usina Ipiranga criavam lá em São Carlos, e que era conhecido como assassino de trabalhadores do MST, lá no Pará. Ele tinha, na sua ficha corrida, de seis a 10 assassinatos. 
Inclusive, depois disso só andava de branco, porque falava que tinha feito a paz com Deus, depois de ter matado tanta gente. Esse cara convivia em São Carlos, nós conhecemos gente que levava ele nos bordeis da cidade, levava ele para comprar gado na cidade, para comprar tratores e tudo mais; arrumamos cheque, mostramos que ele estava lá, exigimos que ele fosse ouvido, e isso não ocorreu. Então, isso ficou em aberto. 
Por isso, nós entramos com uma denúncia na Corte Interamericana de Direitos Humanos da OEA, sobre a responsabilidade do Estado brasileiro de não ter apurado esse crime. Nós tivemos uma vitória importante, a denúncia foi admitida na OEA. O Estado brasileiro diz que não tem responsabilidade, e que a gente devia ter continuado a recorrer dentro do Estado brasileiro. 
No entanto, foi acatada a tese que inclusive, está virando uma jurisprudência na Comissão Interamericana, que inquérito policial não tem recurso, não tem nenhuma forma de você fazer algum tipo de recurso ao inquérito policial, principalmente depois que ele está arquivado. Ao ser admitido isso, nós estamos fazendo essa campanha. 
Nós estamos mantendo essa denúncia, e é muito importante essa campanha, porque mesmo que prescreva o crime no Brasil, esse tipo de crime não prescreve na Corte Interamericana. E ela pode exigir, sim, do Governo brasileiro, de fazer investigação e de punir os responsáveis por esse crime. 
Então, a realização desse ato, aqui, é muito importante. É aquilo que vários companheiros falaram. Nós não deixamos esquecer Zé Luís e Rosa nesses 19 anos, não vamos deixar esquecer isso daqui pra frente, e nós vamos fazer de tudo, para que ocorra justiça com relação a esse crime, porque esse, como todos os crimes políticos que foram cometidos nesse país, não podem ficar impunes. Por isso, a necessidade de punição exemplar a todos esses que atacaram os dirigentes do movimento operário. É uma necessidade do movimento. 
Então, eu agradeço a vocês e digo o seguinte, a campanha não acaba aqui, a nossa luta vai continuar, e nós não vamos esquecer Zé Luís e Rosa. Obrigado. (Palmas.)
A SRA. MARISA DOS SANTOS MENDES – Bom, eu sei que a gente não vai conseguir falar, todas as pessoas que estão aqui presentes, que representam alguma entidade, mas o que a gente conseguir ir anotando aqui, e quem quiser pode vir aqui já falar para a gente que a gente anuncia. 
E mais algumas pessoas. O Clarkson, que é da Federação Nacional dos Petroleiros. Carlos Daniel e Luiz, do Sindcef. Nelsinho e Felipe, do Sindsprev. Waldo, um dos fundadores da Liga Operária que deu origem à Convergência Socialista, nosso companheiro também está presente. Helena, Luta Popular. Inês, do Sintrajud. O companheiro Alex, do Sindicato dos Metalúrgicos de São José. E João, Admap. Se tiver mais algum companheiro, a gente vai anotando aqui. 

Para dar segmento, queria chamar a companheira Julia Eid, advogada do PSTU, que vai falar sobre a questão da nossa defesa. Da fundação José Luís e Rosa Sundermann.

A SRA. JULIA EID – Boa noite a todos os camaradas, a todas as camaradas. 
Primeiro, eu gostaria de colocar que o Américo já tratou bastante sobre o tema da denúncia que nós entramos, contra o Estado brasileiro, na Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Quando a denúncia foi feita, nós colocamos que o Estado brasileiro negligenciou completamente as investigações e acho que isso já está claro pela fala de todos os companheiros. Não foram acatadas as provas, que foram pedidas pelos advogados e pelos companheiros que militavam junto com o José Luís e a Rosa. Não foi feita a oitiva das testemunhas, não foi colhido os depoimentos, e por duas vezes o inquérito policial foi arquivado. Isso, por si só, evidencia a negligência do Estado em não fazer as investigações da forma como deveria proceder. 

E aí, nessa petição, nessa denúncia, se afrontou claramente os direitos mais comezinhos que se pode exigir de uma democracia, ainda que ela seja uma democracia burguesa, que é o direito de associação, de liberdade sindical, de liberdade política, o direito à vida, e as garantias judiciais mínimas de um processo, e de uma investigação justa. Esse foi o fundamento da nossa denúncia contra o Estado brasileiro. 
O Estado brasileiro, quando respondeu à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, falou que não tinha negligenciado as investigações, que tinha empreendido todos os esforços possíveis, colocando o filho como suspeito, e que o inquérito tinha que ser arquivado por falta de indícios de autoria, naquele momento, e que não poderia prosseguir. 
Além disso, o Estado brasileiro coloca que era possível, à família do José Luís e da Rosa Sundermann, terem entrado com uma ação civil por reparação de danos, querendo dizer o que, querendo dizer que não estavam esgotados todos os recursos possíveis dentro da jurisdição brasileira. Querendo dizer que se as partes quisessem, de fato, provocar a jurisdição para que se continuasse vendo a responsabilidade dos culpados, era possível através de uma ação civil de reparação de danos. 

Ocorre que a nossa resposta, é que o direito à vida, a não impunidade de culpados que assassinam militantes e continuam assassinando, até hoje, com a colaboração do Estado, o direito à liberdade de associação, e de liberdade sindical, que foi conquistado, inclusive, por muitos companheiros que estão dentro dessa sala, não é menor, e nunca vai ser menor, do que uma reparação patrimonial. 

E nós não vamos aceitar esse tipo de argumentação do Estado brasileiro, e vamos seguir, até que esse caso chegue à Corte Interamericana. E até que a Corte Interamericana obrigue o Estado brasileiro a reabrir o inquérito policial, e a proceder às investigações como elas têm que ser.

E, o mais importante de tudo isso, além de reconstruir e buscar a verdade, e a não impunidade dos criminosos que mataram José Luís e Rosa Sundermann, é reconstruir a nossa história, é reconstruir a história da nossa corrente, é reconstruir a história do socialismo, porque todos aqui vão continuar lutando para que isso ocorra. 
Muito obrigada. (Palmas.) 
O SR. AMÉRICO GOMES – Agora, o companheiro Raphael Martinelli, que é ferroviário, e é um grande combatente dos perseguidos políticos, dos desaparecidos e da anistia. 

O SR. RAPHAEL MARTINELLI – Boa noite, companheiros e companheiras. Eu só vou falar, porque tem muitos jovens aqui. E os jovens estão vendo, os companheiros, o que significou a luta sindical, tanto na área democrática como na ditadura, até hoje. Nós viemos de um ato há poucos dias, do Olavo Hansen, é preso com a gente, morto, jogado na rua, quando alguns companheiros ainda levantam, que às vezes eu também faço essa autocrítica, que a gente ainda está vivendo com as caras da ditadura comandando, dirigindo e determinando certas coisas no Judiciário, na política. e isso nós estamos vendo. Nós estamos criticando, sempre, isso. 
Agora, está vindo à tona, isso é importante, essas denúncias que estão fazendo com a Comissão da Verdade, está vindo à tona vários fatos de crimes, não só, porque hoje nós estamos levantando coisas de há pouco tempo, mas nós somos do tempo de 1964. 
Centenas e centenas de camponeses mortos em Pernambuco, das Ligas de Camponeses, nunca levantaram nada, e os caras da ditadura, da área, ainda proibindo que a área democrática levante esses problemas, e isso é importante, quer dizer, se o companheiro dos canaviais, as lutas que eles tinham lá, vai se descobrir, porque ainda é a oligarquia que comanda as políticas nacionais ainda nesse país. Nós estamos fazendo força, onde? No exterior.  
Brasil é condenado porque é o único país que tem Polícia Militar. Estamos vendo a juventude... Nós não estamos dando ordem na juventude não, não estou vendo Partido determinando, nem nada não. É a juventude que está tomando a iniciativa, porque está havendo o esclarecimento nacional do que significou a ditadura. 
Parece pouco o que a Comissão da Verdade está fazendo, mas não é pouco, está começando a levantar, e eu tenho isso pra juventude, a juventude tem que saber o que foi a ditadura, o que a ditadura fez, os crimes cometidos. Isso nós temos que sempre falar, pra juventude, as dificuldades que o movimento sindical está tendo. 
Somos críticos, também, ao movimento sindical, porque, em minha opinião, todos os sindicatos também tinham que fazer Comissão da Verdade. Todos. Porque todo sindicato teve operário condenado, morto, preso, etc; essas coisas é que são importantes.

Então eu acho que esse trabalho da Comissão da Verdade, o Adriano, também preso conosco na cadeia, companheiro de cadeia, a maioria tem companheiros de cadeia, tudo bem, nós estamos levantando. E essa é a importância que tem um ato como esse aqui.

E eu não podia deixar de falar porque é uma luta nossa, estamos criticando, estamos vendo certas áreas da Comissão da Verdade já querendo colocar os caras da ditadura, canalhas, assassinos, pra sentar no banco dos réus, estamos querendo ver isso. E estamos achando a possibilidade de ver, com provas concretas, que eles mataram, assassinaram, estupraram, e sumiram com os corpos, que até hoje estão tentando achar os corpos, para, pelo menos, dizer para a família, o corpo está aqui, os ossos do nosso companheiro. Pelo menos essas coisas nós estamos fazendo, estamos tentando.

Hoje eu fui ao enterro de um grande companheiro, os companheiros sabem, o Jacob Gorender, puxa vida, ele é de 1923, eu sou de 1924, nós estamos na idade de chegar aos 90 anos, futuramente.

Mas são homens que lutaram contra a ditadura, foram torturados, e tudo mais, e estamos, ainda, vivendo pra mostrar pra juventude, pra que ela pegue na mão o problema das liberdades, das lutas, dessas coisas todas, porque tudo mundo fala em liberdade sindical, mas nós não temos liberdade sindical nenhuma, nós estamos chegados ao Governo, o imposto sindical sustenta os vagabundos, os caras que ficam 20, 30 anos no poder.

Então, são coisas assim, e nós estamos levantando isso. E a juventude está começando a tomar posição. E a gente tem que bater palmas pra juventude, e pra vocês, companheiros jovens, para saber o que foi a ditadura, e pra lutar pra jamais termos ditadura de novo, pra descobrir esses crimes, cometidos por eles até hoje. Eles não querem que a gente descubra isso. 
Eles mataram, enterraram e fizeram o diabo, mas estão todos aí encobertos, porque o Judiciário também não é democrático, e está a serviço da ditadura, também. A maioria dos delegados, são nomeados, são filhos de delegados, o pai é delegado, quer dizer, é um problema de família esses homens que estão no comando. 

Então, eu queria saudar vocês, saudar o companheiro Adriano, com essa posição de vários companheiros, e isso a gente tem que fazer não só numa categoria, numa área, mas fazer nos ferroviários, estivadores, aeronautas, todos esses companheiros, fazer esse levantamento dos crimes que eles cometeram. Obrigado companheiro, pela oportunidade. (Palmas.)
O SR. AMÉRICO GOMES – Obrigado, Martinelli. Presente, também, o companheiro Gilson da Associação Democrática por Moradia e Direito Social do Pinheirinho, e o companheiro Chico, do grupo Tortura Nunca Mais em São Paulo. Obrigado pela presença. 

Agora, o companheiro Adriano Diogo. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Já estamos indo para o encerramento, o Mancha vai fazer a fala final, e eu só queria dizer o seguinte: essa semana, nós fizemos o lançamento dessa publicação, eu queria que todos os companheiros que quisessem ter acesso, tem número suficiente para todo mundo, que é a sentença da Corte Interamericana condenando o Estado brasileiro no chamado caso Gomes Lund, ou conhecido, popularmente, como guerra do Araguaia, Guerrilha do Araguaia. 

Esse texto é um texto importantíssimo, porque nas suas conclusões ele diz o seguinte: que a decisão do Estado brasileiro, camarada Zé Maria, a decisão do Estado brasileiro em não averiguar os crimes cometidos pela ditadura, de desaparecimento forçado, ocultamento de cadáveres, e outros, que sequestram e formas mais variadas de tortura, são imprescritíveis, não prescrevem e terão que ser apurados. 
Acho importantíssimo que o movimento de memória da Convergência Socialista, e o PSTU têm uma postura a mais combativa, a mais participante, companheiro Mancha, Américo, todos os companheiros não medem esforços para levantar, principalmente, a parte do financiamento da Repressão, da parte das empresas, da participação das multinacionais em todas as fases. Por que eu estou dizendo isso?

Porque, nessa questão da ditadura, da resistência, são muitos os pontos que nos unem, embora existam pessoas que queiram ressaltar os pontos que nos separam e que nos desunem. Por exemplo, aquele comentário do Jorginho, que eu falei, do pós-ditadura, foi totalmente desnecessário e gratuito, pois eu disse do que é considerada ditadura legal, para efeitos de apuração, que é o período compreendido entre 1964 e 1985. Assim como tem um período que, teoricamente, é chamado de período coberto pela anistia, que é aquele período que vai até 1979. E nós temos um caso de terrorismo de Estado, que foi o atentado ao Rio Centro, que foi cometido na véspera do 1° de Maio, de 1983, que foi um crime concebido na cúpula do Governo Militar, para por a bomba embaixo do palco onde estava se realizando o show, travar todas as portas, embora os militares que foram fazer o atentado só conseguiram por a bomba nos relógios de luz, e um morreu no atentado e outro saiu gravemente ferido. 

Então, por que eu estou fazendo essa introdução, e breve? O Américo já teve a oportunidade, e introduziu o tema. Se nós não conseguirmos fazer o movimento nacional, unificado, de massas, pela revisão dos crimes da ditadura, nós não temos porque, como reclamar de todas as deformações e os crimes que continuam sendo cometidos até os dias de hoje, com a participação das empresas no financiamento do sistema repressivo, delação dos companheiros, demissão em massa, perseguições, e outras formas de criminalização, e formas de execução, que existem até hoje, nos grupos de extermínio, na chamada resistência seguida de morte. 
Então, hoje foi um dia importantíssimo. Recuperamos um crime político, um crime político, que ocorreu fora da chamada ditadura legal. E, entre nós, existe um enorme campo de alianças, que podemos caminhar juntos para rever essa concepção, que é a base do acordo. A base do acordo, da conciliação entre classes, foi o acordo da anistia. O acordo da conciliação, o acordo do silêncio, e o acordo que gerou esse tipo de democracia amarga, que ninguém, de nós, consegue engolir. 
Esse acordo, lógico que tiveram vários acordos, a própria Constituinte, houve vários acordos, mas esse é o acordo do nó mais bem amarrado, os segredos da ditadura, os segredos de uma ditadura de classe, que oprimiu o povo brasileiro, e cujas consequências vigem até hoje. 
Quais os erros que foram cometidos? Só transformar isso na luta parlamentar, através de projetos. Valorosos companheiros, que dentro do Congresso Nacional, introduziram esse tema, mas que não passa da primeira Comissão. 
Se essa luta, que pode ser transformada em forma de plebiscito nacional, convocado pelos sindicatos, pelos Partidos, pelas organizações, coleta de assinaturas, enfim, as formas mais variadas de levar esse movimento para a rua, na forma que foi feito e concebido o movimento de anistia, em uma conjuntura muito mais difícil onde as pessoas estavam presas, encarceradas, exiladas, e o povo brasileiro resistiu, nessa conjuntura. 
Então, não dá para esperar da Comissão Nacional da Verdade, ou de outras Comissões, que isso vá ser resolvido nos gabinetes, nos relatórios. Se não houver uma articulação nacional de luta de rua, de massa, fora do plano institucional, isso não vai mudar e a gente vai ter muita dificuldade de ter outra forma de democracia. 
Por isso passo a palavra ao companheiro Mancha, que a postura do PSTU e do grupo, eu lamento, eu lamento, nós já fizemos aqui, outro dia, lá no Maria Zélia, o Neto, Olita, os companheiros fizeram a recuperação da memória do Olavo Hansen, estamos fazendo a recuperação da memória do Merlino. Então, quando a gente trata da luta, da resistência, não pode haver nenhum tipo de sectarismo, de bobagem, que nos separa e isso só favorece a dominação de classes. Muito obrigado, companheiro Zé Maria. Muito obrigado ao PSTU, e todos os companheiros de luta. (Palmas.)
A SRA. MARISA DOS SANTOS MENDES – Antes do Mancha falar, eu queria colocar uma coisa que é o seguinte, é também uma forma da gente manter essa luta da Comissão da Verdade, nós da Convergência Socialista, da antiga Convergência Socialista, estamos em um processo de anistia dos presos e perseguidos políticos. 
Temos 70 companheiros que estão no processo. O Américo sabe quantos já terminaram o processo, 15 já foram anistiados, e temos mais, agora, uma série de companheiros que ainda estão com processo. Aqui nessa sala, tem vários companheiros e companheiras que estão, também, nesse processo. Eu, o Mancha faz parte desse processo, Américo, a Lena, a Karen, o Alex também, todos os companheiros que eram da ex Convergência, o Danilo, o Waldo, o Raimundo, são vários companheiros que estão aqui, companheiras que estão nesse processo de anistia e que, também, tem a ver com essa luta pela punição e pela reparação das barbaridades cometidas pela ditadura. 
Então, para finalizar o nosso ato, a palavra com o Mancha. 

O SR. LUIZ CARLOS PRATES – Companheiros e companheiras. 
Nós, como foi dito hoje, 12 de junho, essa data nunca passou, nunca foi esquecida. Muitas vezes, como disse o João Zafalão, foram feitos atos na frente da delegacia, em alguns momentos atos com oito ou nove pessoas, atos na Reitoria da universidade, mas é uma luta persistente, que já dura há anos, e durará o tempo todo, para a gente lembrar a memória do Zé Luís e a Rosa. 
Agora, nesse ano nós podemos dizer que essa luta está sendo maior. É com muita satisfação, e mais uma vez agradecemos ao Adriano Diogo e à Comissão da Verdade por ter proporcionado esse momento.

E de estar presentes, aqui, grandes lutadores que têm resgatado a memória do movimento operário, do movimento de Esquerda, do movimento sindical, no combate à ditadura, como Martinelli, Neto, Ivan Seixas, Amelinha, muitos outros, Idibal Pivetta, que foi um grande advogado dos presos políticos do país, talvez um dos maiores advogados de presos políticos.

E que demonstra isso, a importância da gente resgatar a história do combate ao regime militar, e resgatar o seu fio de continuidade, e o Zé Luís e Rosa, como já foi dito aqui pelo Adriano, ele fez questão de fazer, e ele sempre tem levantado essa bandeira, pra não se esquecer, apesar de ter sido fora do período até 1985, que é o período em que, formalmente, a Comissão da Verdade teria que investigar, também levantou essa bandeira.

Então, para nós, isso é uma atividade muito importante. E que nós temos buscado, nos últimos tempos, resgatar essa história, e fazer esse fio de continuidade, exatamente porque o regime militar, as instituições da Repressão do regime militar, elas se mantém, porque acabou o SNI, mas, hoje, tem a Abin, porque a gente vê a repressão ao movimento operário, a perseguição a lideranças, como a gente está vendo em Belo Monte, como a gente vê a Abin monitorar os portuários. Essa estrutura, montada pelo regime militar, ela se mantém, assim como as instituições, como a Polícia Militar, e a impunidade, como representa o caso do Zé Luís e da Rosa.

Então, nós precisamos ampliar esse processo de mobilização. A homenagem que nós fazemos, hoje, ao Zé Luís, e os relatos emocionantes que foram feitos aqui, como uma pessoa socialista, um combatente, um revolucionário, Zé Luís e a Rosa. Como pessoas humanas, a Rosa e o Zé Luís eram os grandes organizadores dos churrascos, das festas, das confraternizações, inclusive com o pessoal que estudava em São Carlos, e sempre tinha esse elo, que eram os dois.

E, Doni, eu acho que a melhor homenagem que nós podemos prestar, mais um momento, ao Zé Luís e Rosa, é a gente conseguir levantar, em São Carlos, uma Comissão da Verdade, e que pode, até, ter o nome de Zé Luís e Rosa Sundermann.

Pra poder investigar os crimes da ditadura, que São Carlos foi um polo de resistência ao regime militar (Palmas.), e para poder manter acesa essa chama, que a gente tem conseguido manter durante esse período.

As iniciativas que estão tendo, de formação de Comissões da Verdade, como no sindicato dos petroleiros, como no sindicato dos metroviários, como no sindicato de correios de Pernambuco, como, agora, o centro de memória, que está se fazendo no Sindsprev, em São Paulo, são iniciativas muito importantes no sentido de resgatar a história e resgatar a memória, não só resgatar a memória, mas para exigir a punição daqueles que perseguiram, daqueles que torturaram, e daqueles que mataram os nossos mártires.
Porque, como foi dito aqui pelo Adriano, a anistia ampla, geral e irrestrita que se reivindicou nas ruas, em 1979, não significava anistia para os militares e tampouco anistia para os torturadores. Era anistia ampla, geral e irrestrita que pegasse a todos os lutadores sociais, tivessem eles pego em armas, ou não, porque essa era a polêmica, diziam que não podia se anistiar aqueles pegaram em armas, e por isso que se chamava anistia ampla, geral e irrestrita. Não era para anistiar os dois lados, era para anistiar a todos os lutadores sociais contra o regime militar, e se montou uma farsa que, inclusive a oposição, na época, foi contrária a essa lei da anistia que anistiasse os dois lados. 
E o grande debate que nós temos que fazer, ao fazer esse debate entre trabalhadores, ao fazer esse debate na massa, é buscar criar uma massa crítica, criar entre os trabalhadores não só a memória, mas para exigir a justiça, a punição de todos os torturadores e de seus mandantes.

Pois como já foi dito várias vezes, aqui, não são bons velhinhos, como Ustra que teve a coragem de desafiar toda a Comissão da Verdade em Brasília, desafiar toda a plenária, chamando de terrorista. Que tem que ir para a cadeia, o Ustra tem que ir para a cadeia, como prova de que nós precisamos punir os torturadores. 
E é preciso que a gente consiga fazer um amplo movimento, desses. Então, por exemplo, dia 25 de junho agora, vai haver em São Paulo na Comissão da Verdade da Câmara Municipal, vai ter o testemunho do Delfim Netto, porque ele é um dos empresários que financiou o regime militar, e, mais que isso, ele foi ministro do regime militar. 
Então, ele vai prestar depoimento na Comissão da Verdade, e é importante que os companheiros de São Paulo estejam presentes nesse dia, para evitar, inclusive, a provocação que a Direita pode fazer. Tem que estar presente, nesse dia. 
Aqui também, na Comissão da Verdade de São Paulo no dia 19 de junho, não é Adriano, vai haver o depoimento dos companheiros da Liga Operária, que foram presos em maio, no dia 4 de maio de 1977... Vinte e oito de abril, foi antes do 1° de Maio, e no dia 4 de maio foi o dia que começaram as manifestações que tiraram os companheiros da cadeia, depois de algum tempo. 
Vai ter o Zé Maria, que vai fazer o seu depoimento, a Márcia Basseto Paes, acho que Idibal Pivetta também, como advogado, vai estar aqui, e seria importante a presença, também, do pessoal, para poder fazer com que isso repercuta dentro das diversas categorias. Então, são atividades bastante importantes, e nós temos que colocar, cada vez mais, essa campanha na rua. 

Eu queria terminar agradecendo a presença de todos vocês, nesse dia 12 de junho. A todos que estiveram presentes, para a gente poder levantar a memória de Zé Luís e Rosa, e dizer, a melhor homenagem que nós podemos prestar a eles, é continuar a nossa luta pela transformação da sociedade, pela revolução socialista e pela punição dos torturadores e todos os mandantes dos crimes da ditadura militar, e para poder, também, acabar e destruir todo o aparato repressivo, que ainda continua intacto. 

Parabéns, por vocês terem participado dessa atividade e terem vindo até aqui. 
E agora, a gente termina essa atividade, um bom retorno aos seus lares, ao som da Internacional Socialista. (Palmas.) E, aos namorados e às namoradas. (Palmas.) O Jorginho disse que quer dar um esclarecimento. 

O SR. JORGE LUIZ MARTINS – Só 10 segundos mesmo. Só pra dizer pro Adriano, que quando eu citei a fala dele, é para dizer que o Zé Luiz, desde o início da década de 1980, já tinha vários conflitos, pelo amor de Deus, jamais para desqualificar ou qualquer polêmica, ao contrário, quero parabenizá-lo pelo trabalho que ele tem feito. Certo, Adriano, eu quero deixar bastante claro isso, para não ficar nenhum mal estar. Obrigado. (Palmas.)
O SR. LUIZ CARLOS PRATES – Certo. Obrigado Jorginho. 

*      *      *

É feita execução da Internacional Socialista.   

*      *      *

